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O trabalho ora apresentado propõe um estudo sobre gênero e desigualdade, direcionando a análise 
para o contexto da mulher rural. Historicamente a condição social da mulher está ligada aos 
afazeres domésticos e ao espaço privado (o lar). Quanto ao homem, o provedor e chefe de família, 
os espaços públicos. No meio rural esta realidade não é diferente, pois na atividade agrícola a 
mulher é tida como ajudante do marido e seu labor visto como uma extensão do trabalho doméstico, 
responsável pela reprodução familiar. Trata-se de uma lógica permeada por uma invisibilidade 
naturalizada na sociedade que anula a percepção da mulher enquanto parte integrante do trabalho 
produtivo que gera renda além da subsistência familiar. Partindo deste pressuposto, é possível 
compreender que existe uma desigualdade de gênero socialmente construída e enraizada no meio 
rural na qual se alicerça a divisão sexual do trabalho. Demonstram ainda, a fragilidade da mulher no 
autorreconhecimento enquanto trabalhadora rural, sobretudo no acesso a políticas públicas 
destinadas a mesma.  




The paper presented here proposes a study on gender and inequality, directing the analysis to the 
context of rural women. Historically the social condition of women is linked to domestic tasks and 
to the private space (the home). As for the man, the provider and head of the family, the public 
spaces. In rural areas this reality is no different, because in agricultural activity the woman is seen 
as a helper of the husband and his work as an extension of domestic work, responsible for family 
reproduction. It is a logic permeated by a naturalized invisibility in society that annuls the 
perception of women as an integral part of productive work that generates income beyond family 
subsistence. Based on this assumption, it is possible to understand that there is a gender inequality 
socially constructed and rooted in the rural environment on which the sexual division of labor is 
based. They also demonstrate the fragility of women in self-recognition as a rural worker, 
especially in access to public policies aimed at women. 
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1   INTRODUÇÃO 
                                                             
1 Parte deste trabalho foi apresentado no VI Congresso em Desenvolvimento Social ocorrido na Universidade Estadual 
de Montes Claros – UNIMONTES em Agosto de 2018. 
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O desafio de refletir sobre gênero e desigualdade na perspectiva da condição da mulher na 
atividade agrícola familiar foi-me motivada a partir do convite para a elaboração e realização de 
uma oficina denominada “O papel da mulher na produção agrícola familiar” ocorrida no 11º 
Encontro da Mulher Rural sediado no município de Ladainha - MG em Março de 2018 na qual 
buscou cumprir um papel de politização e de conscientização das mulheres trabalhadoras rurais 
quanto à importância da participação feminina nos espaços públicos, além de trabalhar outras 
questões como acesso á políticas públicas, previdência, propriedade, saúde e autoestima da mulher. 
Pela primeira vez o evento incorporou em uma de suas oficinas a temática que preconizasse o 
importante papel da mulher na agricultura familiar, papel ainda invisíbilizado, colocado como 
secundário nas relações familiares e de trabalho no meio rural. 
É possível verificar que o meio rural se constitui espaço de múltiplas formas de 
desigualdade social, dentre elas, a violência doméstica, as desigualdades de gênero, o patriarcado e 
a divisão sexual do trabalho que se traduz na desvalorização do trabalho agrícola exercido pela 
mulher e que historicamente vem se perpetuado em sociedade.  
O tema “Gênero” vem sendo debatido e incorporado nos vários espaços (acadêmicos, 
políticos, no âmbito dos movimentos sociais, etc.), mais nem sempre foi assim. Durante séculos, as 
questões que se referiam a gênero, patriarcado, machismo e as muitas formas de violência e 
opressão eram tidos como tabus. Encobertas pelos dogmas impregnados na sociedade que 
naturalizaram a violência física e simbólica, a dominação e exploração da mulher pelo simples fato 
de ser mulher. É sabido que muitos avanços já foram conquistados, sobretudo no âmbito de algumas 
políticas de reconhecimento aos direitos da mulher, porém, as desigualdades de gênero ainda se 
fazem imbricadas na realidade do campo.  
O presente trabalho busca discutir Gênero e desigualdades: reflexões acerca da mulher na 
atividade agrícola familiar a partir de estudos teóricos bibliográficos e se pauta na seguinte 
discussão: a construção de gênero, as relações de poder exercidas no cotidiano e as dicotomias 
existentes entre trabalho produtivo - papel masculino e trabalho reprodutivo – papel feminino, bem 
como seus rebatimentos para a manutenção das desigualdades sociais e inferiorização da atividade 
agrícola exercido pela mulher no campo.  
 
2    GÊNERO E AS RELAÇÕES DE PODER – REBATIMENTOS PARA A MULHER NA 
ATIVIDADE AGRÍCOLA FAMILIAR. 
Ao longo da história, a mulher sempre demonstrou o quão importante é o seu o papel, não 
só ao zelo com o esposo e com os filhos como é comumente ligada, mas na lida cotidiana com a 
propriedade, com a vida profissional, na atuação em movimentos sociais, demonstrando uma 
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posição política frente à sociedade patriarcal. Do ponto de vista social e histórico, a mulher por 
séculos foi colocada como coadjuvante de sua própria vida, vivendo sob condições de subserviência 
ao homem, sendo pela figura do pai e/ou marido. 
Compreendendo está lógica arraigada na sociedade, tem-se que a mesma é reproduzida 
cotidianamente e se materializa através das relações desiguais de gênero, do patriarcado e da 
própria divisão sexual do trabalho que nas palavras de Cisne (2012, p.109), “é uma das formas 
centrais para a exploração do capital sobre o trabalho”.   
Federici (2017) na obra “Calibã e a Bruxa – Mulheres, Corpo e Acumulação Primitiva” faz 
um estudo sobre a transição do feudalismo para sistema capitalista partindo de uma perceptiva 
diferenciada, trazendo as origens da acumulação do capital a partir do trabalho doméstica e da 
histórica exploração do corpo feminino. A autora ao fazer menção á Marx ressalta que: 
 
[...] Enquanto Marx examina a acumulação primitiva do ponto de vista do proletariado 
assalariado de sexo masculino e do desenvolvimento da produção de mercadorias, eu a 
examino do ponto de vista das mudanças que introduziu na posição social das mulheres e 
na produção da forca de trabalho. Daí que a minha descrição da acumulação primitiva 
inclui uma serie de fenômenos que estão ausentes em Marx e que, no entanto, são 
extremamente importantes para a acumulação capitalista [...] (FREDERICI, 2017, p. 26). 
 
Frederici (2017) aponta que para a mulher, historicamente o corpo se tornou elemento 
central para a constituição da feminilidade, lutas e resistências, sendo que na sociedade capitalista o 
corpo é para a mulher o que a fabrica é para o homem trabalhador assalariado. Assim como o 
homem tem sua mão de obra explorada pelo capital visando acumular riquezas, o corpo da mulher é 
apropriado pelo capitalismo como meio de reprodução de trabalhadores e por consequência, 
acumulação de trabalho. Nesta perspectiva, o corpo feminino serve ao capital ao ser 
instrumentalizado como máquina produtiva e reprodutiva de novos trabalhadores a serviço do 
sistema capitalista. 
Para Frederici (2017), Marx, compreende o desenvolvimento do capitalismo a partir da 
exploração do trabalhador assalariado, deixando de fora a condição do trabalho doméstico que para 
a autora é parte fundamental deste processo. Pois enquanto o trabalhador labuta em troca de um 
salário que garante a sua subsistência, não se é atentando que o trabalho doméstico, é o trabalho não 
pago das mulheres.  
A partir disto, a autora faz uma crítica á concepção de trabalho produtivo, da função do 
salário na sociedade capitalista que serve para esconder muitas formas de exploração e que se 
sobrepõe ao trabalho doméstico como se este não produzisse riqueza capitalista por não gerar 
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salário. A questão salarial se faz complexa, pois oculta a exploração, serve para se aproveitar de 
uma série de trabalhos não pagos e criar hierarquias de gênero e de raça. Dá o mérito aos que tem 
salário, aos que são considerados como verdadeiros trabalhadores. O salário faz com que o 
trabalhador apesar de ser explorado ao máximo, tenha uma posição social acima da mulher e de 
outros trabalhadores não assalariados. (FREDERICI, 2017). 
Faz-se intrínseco a este processo as relações em sociedade que trazem uma serie de 
complexidades, dentre elas, as relações de poder e suas contradições, na qual o poder se dá na 
relação entre os indivíduos na prática social cotidiana. Para Fourcalt (2010), o poder não está 
localizado em um ponto específico da estrutura social, verificamos que os indivíduos não são 
exteriores ao poder e sim produtores, contudo, apenas através da “liberdade” este poder pode ser 
exercido, pois não há relações de poder onde não há “liberdade”. 
 
Quando definimos o exercício do poder como um modo de ação sobre as ações dos outros, 
quando as caracterizamos pelo "governo" dos homens, uns pelos outros - no sentido mais 
extenso da palavra, incluímos um elemento importante: a liberdade. O poder só se exerce 
sobre "sujeitos livres", enquanto "livres" - entendendo-se por isso sujeitos individuais ou 
coletivos que têm diante de si um campo de possibilidade onde diversas condutas, diversas 
reações e diversos modos de comportamento podem acontecer. Não há relação de poder 
onde as determinações estão saturadas - a escravidão não é uma relação de poder, pois o 
homem está acorrentado (trata-se então de uma relação física de coação) - mas apenas 
quando ele pode se deslocar e, no limite, escapar. Não há poder e liberdade, numa relação 
de exclusão (onde o poder se exerce, a liberdade desaparece); mas um jogo muito mais 
complexo: neste jogo, a liberdade aparecerá como condição de existência do poder [...] 
(FOURCAULT, 1982, p. 289). 
 
Salienta-se, que o poder é exercido pelas diversas ramificações da estrutura social como a 
família, a igreja, as escolas e que, ao serem incorporadas pelo Estado, são mecanismos para o 
exercício das ações disciplinadoras oriundas das relações de poder.  
No que confere a participação de mulheres nos espaços públicos, Lima (2017, p. 05) nos diz 
que “as representações sociais dirigidas ao feminino, ainda hoje, são marcadas por valores que 
visam inferiorizar, subjugar e silenciar as possibilidades femininas - seja de conhecer, seja de 
exercer o poder”. Tais distinções nos levam a verificar que são na sociedade que historicamente são 
construídos os juízos do que concerne ao homem e a mulher, como a própria divisão sexual do 
trabalho, que estabelece uma clara inferiorização do trabalho feminino frente ao trabalho masculino 
sobre.  
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Para Lima (2017, p. 04) a “ideologia binária e machista, que se mantendo velada, cumpre 
seu papel de moldar os comportamentos, reproduzindo representações sociais e comportamentos 
que retroalimentam, as desigualdades, as hierarquias sociais e sexuais. Para Carloto (2001, p. 01): 
 
A produção de nossa existência tem bases biológicas que implicam a intervenção conjunta 
dos dois sexos, o macho e a fêmea. A produção social da existência, em todas as sociedades 
conhecidas, implica por sua vez, na intervenção conjunta dos dois gêneros, o masculino e o 
feminino. Cada um dos gêneros representa uma particular contribuição na produção e 
reprodução da existência [...] modelos que se impõem ditatorialmente às pessoas em função 
do seu sexo. Mas esta só seria uma aproximação superestrutural do fenômeno dos gêneros.  
 
É necessário problematizar que a categoria gênero transcende o determinismo biológico. 
Contudo, “a naturalização dos papeis e das relações de gênero faz parte de uma ideologia que tenta 
fazer crer que esta realidade é fruto da biologia, de uma essência masculina e feminina, como se 
homens e mulheres já nascessem assim”. Mas cabe enfatizar que “o que é ser mulher e ser homem 
não é fruto da natureza, mas da forma como as pessoas vão aprendendo a ser, em uma determinada 
sociedade, em um determinado momento histórico” [...] (FARIA E NOBRE 1997, p. 12). 
A partir destas contribuições, compreende-se que falar sobre gênero é desvelar a construção 
histórica das desigualdades sociais existentes entre masculino e feminino, macho e fêmea, homem e 
mulher. Porém, as desigualdades estão imbricadas nas diferenciações que são ensinadas desde a 
infância, e de tão naturalizadas parecem normais do cotidiano. 
 
As pessoas nascem bebês, machos e fêmeas e são criadas e educadas conforme o que a 
sociedade define como próprio de homem e de mulher. Os adultos educam as crianças 
marcando diferenças bem concretas entre meninas e meninos. A educação diferenciada da 
bola e caminhãozinho para os meninos e boneca e fogãozinho para as meninas [...] (FARIA 
E NOBRE 1997, p. 11-12). 
 
 A família cumpre o papel de reprodutora de dogmas que visam catequizar a boa conduta e a 
moral, normatizando as ideologias do patriarcado e do machismo na vida da menina – da 
adolescente – mulher do lar.       
 
No âmbito das relações familiares e sociais as regras que modelam o comportamento 
definindo o feminino e masculino: o brincar feminino intimamente atrelado ao fazer 
cotidiano doméstico e ao cuidado dos filhos. A boneca, o rosa e a delicadeza são 
“atributos” naturalizados ao feminino, e não percebidos como socialmente 
construídos [...] (LIMA 2017, p. 07). 
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Para as autoras Faria e Nobre (1997), é necessário conhecer e explicar os fatores que 
conformam tais diferenciações para poder desnaturalizá-las, pois só assim, será possível 
compreender as relações entre homem e mulher, bem como seu papel na construção do conjunto 
das relações sociais. 
Olhar para a complexidade das relações de gênero é querer, mais do que ver suas formas 
aparentes, entender sua dinâmica, a forma como produzem e reproduzem desigualdades 
para poder superá-las. Um dos aspectos a se considerar é o processo de socialização de 
gênero desenvolvendo habilidades e capacidades diferentes nos homens e nas mulheres. 
Quando resgatamos, em uma linha da vida, o desenvolvimento de meninos e meninas, 
percebemos que, na área rural, eles estão juntos, sem grandes diferenças até por volta dos 5 
anos. Depois, as meninas começam a seguir as mães, aprendendo com elas o trabalho 
doméstico e contribuindo para a realização deste. Os meninos passam a seguir o pai, a 
aprender com ele e a brincar entre meninos nas horas de lazer que geralmente são maiores 
que as das meninas. Os rapazes também saem mais, vão mais longe, enquanto as moças 
ficam mais com a família, não só pelo trabalho, mas pelo medo dos pais de que elas “caiam 
na vida”. (NOBRE, 1998, p. 05). 
Com base nestas exposições e refletido a respeito da condição da mulher trabalhadora rural, 
tem-se que o meio rural se faz lócus “privilegiado” da reprodução social das desigualdades de 
gênero e, por conseguinte, da divisão sexual do trabalho. No bojo destas contradições, cabe ao 
homem, o titulo de provedor e chefe de família, aquele que participa da vida política e dos espaços 
públicos. Quanto à mulher, o cuidado, o zelo dentro do lar. São realidades vivenciadas e latentes no 
cotidiano rural.  
Ainda hoje a divisão sexual do trabalho parte do princípio de que os homens são 
responsáveis pelo trabalho produtivo (a agricultura, a pecuária, enfim tudo o que se associa 
ao mercado) e as mulheres, pelo trabalho reprodutivo (o trabalho doméstico, o cuidado da 
horta e dos pequenos animais, tudo o que é feito para uso e consumo próprio, sem contar a 
reprodução da própria família pelo nascimento e cuidado dos herdeiros). Nos estudos 
brasileiros sobre campesinato essa divisão se expressou na oposição entre casa e roçado. 
(NOBRE, 1988, P. 02). 
Segundo Saffioti (2004), na sociedade são construídos os juízos do que concerne ao homem 
e a mulher, como a própria divisão sexual do trabalho, que estabelece uma hierarquia do trabalho do 
homem sobre o trabalho da mulher. 
As relações de gênero são sustentadas e estruturadas por uma rígida divisão sexual do 
trabalho. O papel masculino idealizado é de responsabilidade pela subsistência econômica e 
a isso corresponde designar o trabalho do homem na produção. A atribuição do trabalho 
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doméstico designa as mulheres para o trabalho na reprodução: ter filhos, cria-los, cuidar da 
sobrevivência de todos no cotidiano. (FARIA E NOBRE 1997, p.12-13).   
Quanto ao patriarcado, Saffioti (1997) nos diz que consiste na dominação e exploração do 
homem sobre a mulher como algo natural e socialmente construído, enraizado e naturalizado na 
sociedade e acrescenta que o patriarcado se estrutura nos seguintes pilares: o controle da fidelidade 
feminina; hierárquica e autoridade do masculino sobre o feminino; e a manutenção dos papéis 
sociais na qual o homem fica a cargo da responsabilidade de suprir os elementos materiais e a 
mulher o zelo com o lar, filhos e esposo.  
Temos uma estrutura familiar baseada no patriarcado que sujeita as mulheres ao trabalho 
doméstico e ainda é contemporânea mesmo com todos os avanços alcançados pelas 
mulheres. No campo brasileiro, em se tratando da agricultura familiar ainda encontramos a 
mulher agricultora apequenada diante do marido e não agente de sua própria vida, uma 
estrutura arcaica tradicional que reproduz uma lógica de opressão que o movimento 
feminista combate historicamente. (CONDE, 2012, p.01). 
Reforçando esta noção, Giulani (1997, p. 645) ressalta que “há uma clara distinção entre os 
limites do lar e do trabalho, entre atividades domésticas e as tarefas agrícolas, entre as 
responsabilidades na educação dos filhos e da vida comunitária”.  No âmbito da labuta na 
agricultura de base familiar, ressalta Nobre (1998, p. 01) que: 
O debate predominante em torno da agricultura familiar trata de como torná-la mais 
eficiente e com maior capacidade de resistência ao mercado cada vez mais concentrado. 
Para isso, buscam entendê-la melhor, definindo características, como tamanho, produção, 
presença ou não de empregados e classificando-a em grupos. Infelizmente, muitos ainda 
pensam essa atividade apenas como um setor da economia ou, no máximo, enquanto função 
social com potencial para conter o êxodo rural, o qual contribui para aumentar o 
desemprego nas cidades. Poucos se detêm sobre as pessoas que vivem e trabalham na 
agricultura familiar — seus sonhos e anseios, os direitos que constroem e procuram tornar 
realidade. Quanto à família, quando considerada, apenas o é na figura do chefe da família. 
O trabalho e a visão de mulheres, filhas e filhos são negligenciados, como se os interesses 
do pai incluíssem os de todos. 
O trabalho feminino e o reconhecimento em termos de igualdade frente o trabalho do 
homem também se faz desafiador, visto que o mercado de trabalho liga o labor feminino aos 
cuidados, a educação, sendo o espaço direcionado ao fazer profissional do ensino, do serviço social, 
da pedagogia, da enfermagem, etc. Segundo Faria e Nobre (1997), a mulher rural em seu labor 
também é desvalorizada em relação ao homem tendo seu trabalho visto como “coisinha leve” e 
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“coisinha pouca”. São termos pejorativos que desconsideram e desqualificam as longas jornadas de 
trabalho da mulher.  
O esforço físico é sempre apontado como uma das razões para os homens serem 
considerados mais importantes do que as mulheres no trabalho agrícola. Mas, quando se 
olha para a realidade, não há tarefa que elas não executem [...] Mulheres já fizeram destoca, 
araram a terra, puxando o burro ou “no muque”, e carregaram sacos de 60kg na cabeça [...] 
(NOBRE, 1998, p. 04). 
As atividades realizadas por agricultores no meio rural apontam de acordo com Nobre 
(1998, p. 02) “a relação entre roçado e casa como definidora de trabalho e de não trabalho. No 
roçado se produz farinha, feijão e milho, considerados, pelos agricultores, fundamentais à 
sobrevivência, de modo que as atividades aí realizadas são reconhecidas como trabalho”. Ainda que 
filhos e esposa executem trabalho de roçado, tais atividades são tidas como próprias do homem (o 
pai), cabendo aos demais à posição de ajudantes. Quanto à mulher, mãe e esposa dedicada, tem na 
casa o seu lugar, na qual, o trabalho que ali é desenvolvido se configura como um não trabalho.   
[...] O produto das atividades femininas no cuidado de pequenas criações ou no artesanato é 
comercializado para a compra de outros bens para a casa, como, por exemplo, utensílios de 
cozinha, roupa de cama etc. As mulheres geralmente não participam da comercialização de 
produtos. Quando estão nas feiras, localizam-se na venda de produtos considerados 
secundários, tais como verduras, frutas e condimentos. (NOBRE, 1998, p. 02). 
Ainda segundo Nobre (1998, p. 07) “a valorização do trabalho das mulheres, porém, são 
mais restritos na sua relação com a família. A maioria das agricultoras não decide sobre o dinheiro 
que é fruto de seu suor”. Esta é a realidade de muitas mulheres agricultoras familiares. Tal violência 
é capaz de imprimir em muitas mulheres trabalhadoras rurais o não reconhecimento deste processo 
enquanto violento e exploratório. Muitas mulheres tampouco reconhecem sua importância na lida 
da agricultura familiar.  
Quanto ao acesso a políticas públicas, muitas mulheres já começam a participar de 
programas como o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, Programa de Aquisição de 
Alimentos – PAA, Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura familiar – PRONAF. 
Considerando que a legislação avançou no reconhecimento da agricultura familiar e dos 
sujeitos do campo, a partir da promulgação da Lei de nº11. 326/2006 (conhecida como Lei da 
Agricultura Familiar) que reconheceu e delimitou agricultura familiar enquanto uma categoria 
dotada de especificidades, o não reconhecimento e/ou a não afirmação enquanto agricultora ou 
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agricultor familiar implica a perda de políticas públicas direcionadas a estes sujeitos, a exemplo da 
aposentadoria especial concedida aos trabalhadores rurais. 
Sobre a questão do reconhecimento e não reconhecimento, muitas mulheres na atualidade, 
temem os estigmas da sociedade de que ao passo que estas assumam sua posição profissional, sejam 
vistas como indiferentes ao lar, descuidadas com os filhos e com o marido.   
Outro aspecto que merece destaque diz respeito ao protagonismo, a força e resistência da 
mulher trabalhadora rural, esposas de maridos migrantes, cabendo às mesmas, o cuidado com a 
casa, com os filhos, propriedade, lavoura e animais. O quão a mulher é importante em todo o 
período migratório de seus esposos, são as chamadas “viúvas de maridos vivos” (RAMALHO, 
2014). 
O desafio diz respeito à posse da terra na qual Paulino (2004) no seu trabalho intitulado 
“Trabalho familiar: uma categoria esquecida de análise” vai discorrer que as mulheres acessam 
menos a terra do que os homens no mundo, e no caso do Brasil não é diferente. 
 
Quanto ao direito a terra por parte das mulheres, ele segue as restrições do direito à 
propriedade nos países onde não há um direito agrário separado do direito civil, como é o 
caso do Brasil [...] Porém, mesmo quando o direito garante a igualdade de gênero, isso não 
significa que na partilha da propriedade agrícola as filhas herdem como os filhos [...]. 
(PAULILO, 2004, p. 233). 
 
Em suma, é preciso refletir nos impactos gerados por este processo de dominação, 
exploração, opressão e violência que por séculos silenciou e ainda silencia muitas mulheres, 
impedindo-as de exercer seus direitos, dificultando o acesso a políticas públicas. 
 
As desigualdades de gênero, nesse contexto, são praticadas de maneira implícita via 
mecanismos, quase sempre sutis, de ordem legal, cultural, política ou estrutural. Essas 
políticas, se não impedem, dificultam a participação da mulher, com resultados favoráveis 
ao masculino, que aparece no cenário como beneficiário principal ou exclusivo no processo 
[...] (MELO, 2003, p.119). 
 
Neste cenário “Os movimentos de mulheres trabalhadoras rurais, nas suas mais diferentes 
vertentes (autônomos, ligados ao movimento sindical, a associações de pequenos produtores etc.), 
vêm construindo a identidade política das agricultoras no seu reconhecimento público” (NOBRE, 
1998, p. 07), e Apesar de todas as dificuldades postas ao longo da história, as mulheres vêm 
galgando cada vez mais seu espaço na política e nos movimentos sociais, exercendo papel de 
politizadoras, sendo exemplos de luta e resistência.  
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3   BREVES CONSIDERAÇÕES 
A luta da mulher no reconhecimento de seus direitos enquanto trabalhadora perpassa por 
todas as esferas (social, política, cultural e, sobretudo, familiar) e somente através do seu 
autorreconhecimento e de sua participação nos diversos espaços, será possível romper com a lógica 
histórica que permeia as desigualdades de gênero e de desvalorização do seu trabalho no meio rural 
e nos demais espaços. 
Neste sentido, as questões inerentes a gênero são complexas e no que confere os diversos 
aspectos da vida de mulheres trabalhadoras rurais, a mulher vem buscando romper com as 




CARLOTO, Cássia Maria. O conceito de gênero e sua importância para a análise das relações 
sociais. Disponível em:< http://www.uel.br/revistas/ssrevista/c_v3n2_genero.htm>. Acesso em: 
10/06/2018. 
 
CISNE, Mirla. Gênero, divisão sexual do trabalho e serviço social. São Paulo: Expressão 
Popular, 2012. 
 
CONDE. Leandro Carlos Dias. A invisibilidade da mulher na agricultura familiar: por uma 
perspectiva de gênero na extensão rural. Disponível em: < 
https://www.uniara.com.br/legado/nupedor/nupedor_2012/trabalhos/sessao_4/sessao_4A/05_Leand
ro_Conde.pdf>. Acesso em: 10/06/2018. 
FARIA, Nalu e NOBRE, Miriam. Gênero e Desigualdade. Cadernos São Paulo: Sempreviva 
Organização Feminista, 1997. 
 
FEDERICI, Silvia. Calibã e a bruxa: mulheres, corpo e acumulação primitiva. São Paulo: 
Elefante, 2017. 
 
FOUCAULT, Michael – O sujeito e o poder: In. Uma trajetória filosófica: para além do 
estruturalismo e da hermenêutica. Hubert L. Dreyfus e Paul Rabinow. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2010.  
 
Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 5, n. 3, p. 2095-2105, mar. 2019. ISSN 2525-8761 
2105  
GIULANI, Paola Cappellin. Os movimentos de trabalhadoras e a sociedade Brasileira. In: 
Historia das Mulheres no Brasil. Mary Del Priore (org). São Paulo: Contexto, 1997. 
 
LIMA, Josélia – O poder masculino na esfera da universidade pública. In. Rev: Universidade e 
Sociedade. Ano XXVI, n.60. Julho de 2017, Brasil. 
 
MELO, Lígia Albuquerque de. Relações de gênero na agricultura familiar: O caso do Pronaf 
em Afogados da Ingazeira – PE. 2003. Tese (Doutorado em Sociologia). Programa de Pós-
graduação em Sociologia da Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2014. 
 
NOBRE, Miriam. Relações de gênero e agricultura familiar. Gênero e Agricultura Familiar. São 
Paulo: Sempreviva Organização Feminista,1998. 
 
PAULILO, Maria Ignez s. Trabalho familiar: uma categoria esquecida de análise. Estudos 
Feministas, Florianópolis, janeiro-abril/2004. 
 
RAMALHO, C.C. Os migrantes cortadores de cana do Vale do Jequitinhonha: entre a 
superexploração e a resistência. 2014. Dissertação (Mestrado em Política Social)-Programa de 
Pós-Graduação em Política Social da Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, 2014. 
 
SAFFIOTI, Heleieth. Gênero, Patriarcado, Violência. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 
2004. 
 
SAFFIOTI, H. Violência de gênero: O Lugar da Práxis na Construção da Subjetividade. In: 
LUTAS Sociais. São Paulo: Xamã, 1997. 
 
